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Resumo: Os gerais da porção mineira do rio São 
Francisco são vastos chapadões arenosos de vegetação 
baixa e tortuosa, cortados por veredas e brejos onde a 
população rural se concentrou. Esta população agricultora 
criou um regime agrário de espacialidade fl uida, de 
reduzida dependência das chuvas, que combinou o 
uso de mata seca, gerais e brejos para fazer agricultura 
e criação. A modernização agrária dos anos 1970 
estimulou a tomada dos chapadões por agropecuárias e 
refl orestadoras; a expansão das áreas protegidas a partir 
dos anos 1990 criou novas restrições ao uso costumeiro 
dos recursos naturais feito pelos agricultores. Acossados 
nas veredas pelas empresas rurais e proibidos de 
explorá-las pelas agências ambientais, os agricultores 
foram forçados a construir novos sistemas produtivos e 
identidades; então, reformularam os regimes de domínio 
e exploração da terra para manter a lógica camponesa 
de reprodução. Baseado em pesquisas e atividades 
de extensão realizadas com populações rurais do Alto/
Médio São Francisco, Semiárido Norte de Minas Gerais, 
este artigo analisa essas trajetórias, revelando como o 
processo ao mesmo tempo questiona e constantemente 
reconstrói as bases do regime agrário tradicional. O artigo 
conclui que a privatização dos chapadões permanece 
comprometendo seriamente as bases de sustentação 
dos sistemas camponeses de exploração dos recursos 
e que as alternativas experimentadas até o presente – 
mudança em sistemas de criação, cultivos sustentáveis 
e agroextrativismo – foram insufi cientes para recompor 
as condições de reprodução da população rural.

Palavras-chave: agricultura familiar, Semiárido, rio São 
Francisco.

Abstract: the general of the Minas Gerais portion 
of the São Francisco river are vast plains sandy low 
vegetation and winding, cut by veredas and swamps 
where rural population is concentrated. This farmer 
population has an agrarian scheme of fl uid spatiality, 
reduced dependence on rainfall, which combined the 
use of dry forest, gerais and wetlands to farming .The 
agrarian modernization in the 1970s stimulated the 
uptake of plateaus by agricultural and reforestation; 
the expansion of the protected areas from the 1990s 
created new restrictions on the customary use 
of natural resources by farmers. Harassed in the 
veredas by rural companies and prohibited to exploit 
them by environmental agencies, farmers were forced 
to build new production systems and identities; then 
reformulated schemes of domination and exploitation 
of the land to keep the peasant logic of reproduction. 
Based on research and extension activities with rural 
population of the Upper / Middle, semiarid northern 
Minas Gerais, this article examines these trajectories, 
revealing how the process at the same time asks and 
constantly rebuilds the foundations of the traditional 
agrarian system. This paper concludes that the 
privatization of plateaus remains severely affecting 
the basic underpinnings of peasant farming systems 
of resources use and the alternatives tested until the 
present - change in farming systems, sustainable 
crops and agroextractivism - were insuffi cient to 
restore the conditions of reproduction the rural 
population.
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1 Introdução

Na margem esquerda do Alto-Médio rio São 
Francisco, como em quase todo o Norte de Minas 
Gerais e sertão da Bahia, são denominadas como 
gerais aquelas áreas de solos secos, arenosos e de 
baixa fertilidade cobertas por árvores baixas, que 
perdem as folhas na estação seca. As partes mais 
elevadas da topografi a dos gerais mineiros são 
denominadas como chapadas e se diferenciam dos 
terrenos mais baixos, onde fi cam as veredas e os 
brejos. Nas veredas crescem a palmeira buriti e a 
pindaíba, que se destacam pela altura e indicam a 
presença da água na aridez dos gerais. As margens 
dos grandes rios dos gerais sanfranciscanos - com 
exceção de alguns deles, como os rios Urucuia e 
Carinhanha – são cercadas por solos calcários, ar-
gilosos e férteis, cobertas pela imponente fl oresta 
conhecida como mata seca, catinga ou simples-
mente mata. Em torno dos rios, e principalmente 
dos brejos e veredas, os agricultores se assentaram 
para plantar na terra fértil, ou como dizem: para bo-

tar brejo, e criar animais nas chapadas e baixadas 
mais frescas (RIBEIRO, 2010; MEDEIROS, 2011).

Desde o tempo da Colônia os gerais mi-
neiros tiveram importância para o abastecimento 
interno, por conta do comércio ativo que estabe-
leceram com Pernambuco e Bahia pelo rio São 
Francisco e pela capacidade de fornecer alimen-
tos para a região mineradora do centro de Minas 
Gerais. A capacidade de se abastecer e as trocas 
econômicas e simbólicas feitas por meio do rio 
permitiram que os gerais se afi rmassem como re-
gião autárquica, independente do governo mineiro, 
apartado dos mandos centrais, manifestando sua 
autonomia em movimentos e motins que, entre os 
séculos XVIII e XX, fi zeram a fama da violência da 
região, celebrizada pelos desmandos políticos e 
façanhas de jagunços como Antônio Dó, Andalécio 
e Rotílio Manduca.

Nos gerais, em particular nos gerais da mar-
gem esquerda do rio, até a década de 1980 o aces-
so à terra era livre. Foi uma das últimas, certamente 
a última fronteira agrícola do Sudeste brasileiro, e 
para lá se dirigiram milhares de agricultores fami-
liares que fi zeram um deslocamento migratório 
com o sentido geral de leste para oeste, sempre 
em busca de áreas desocupadas. A concentração 
da terra em grandes fazendas foi limitada na região 
pela dinâmica peculiar dos sistemas de produção 
agrícola: agricultura e pecuária eram marcadas 
pelas mudanças sazonais dos locais de produção, 
numa fl uidez temporal que se adequava ao conví-
vio com a aridez da estação seca, com a pobreza 
dos solos e com a fertilidade dos brejos, veredas e 

vazantes. Os agricultores dos gerais se ocupavam 
parte do ano com criação de gado nos campos das 
chapadas e, na estação seca, plantavam nos brejos 
e veredas; outros plantavam nas vazantes de rios 
nas secas; outros, no tempo das chuvas, plantavam 
nas áreas de mata seca. Por isso, o domínio sobre 
a terra e os recursos naturais era transitório e sa-
zonal, uma vez que a produção se deslocava pelo 
espaço de acordo com as mudanças das estações. 
Foi assim que surgiu um regime agrário muito es-
pecífi co, baseado na agricultura familiar, e que por 
suas características peculiares limitou a expansão 
da grande propriedade rural característica do Baixo 
São Francisco. A lógica fl uida de uso dos espaços 
produtivos permitia que o agricultor geralista tivesse 
acesso a áreas de ocupação em comum nas vere-
das e brejos; o sistema extensivo de pecuária - a 
criação na sólta como ainda se diz - abria oportuni-
dade para o agricultor se tornar pequeno criador de 
gado; as cheias do rio São Francisco fertilizavam 
as vazantes e garantiam, junto com a pesca, o sus-
tento abundante e independente do barranqueiro no 
tempo das secas. A fronteira agrícola aberta a norte 
e oeste garantiu por muitas décadas o acesso livre 
dos agricultores para a solta de gado nos campos 
e plantio nos brejos (Galizoni, 2005; Ribeiro, 2010).

A produção móvel, determinada mais pelo 
usufruto sazonal dos recursos que pelo domínio es-
tável da terra, permitiu que surgisse na região uma 
sociedade de camponeses livres que predominou 
até meados do século XX, ainda existe no século 
XXI, e que, ao longo da história, manteve com os 
chefes políticos da região relações marcadas pela 
ambigüidade, por gradientes variados de autonomia 
e subordinação. Essa sociedade camponesa reali-
zou a expansão da fronteira agrícola, forneceu os 
quadros que viriam a ser recrutados pelo jaguncis-
mo, conservou a região num autarcismo duradouro 
e sustentou por quase um século a rota de comércio 
de produtos primários pelo rio São Francisco.

Descrito na literatura de viajantes e pesqui-
sadores como lugar de grande potencial produtivo, 
desde meados do século XIX era previsto para os 
gerais um futuro brilhante, que seria proporciona-
do pela extraordinária riqueza dos recursos natu-
rais. Os estudos de Carlos Lacerda, Lucas Lopes e 
Vicente Licínio Cardoso, entre outros, apontavam 
o caminho: bastaria alocar capitais, e os gerais 
sanfranciscanos se tornariam a redenção do Brasil 
interior. E foi, realmente, por aí que a partir dos 
anos 1970 o regime agrário da região começou a 
se transformar. Para os gerais, situados na transi-
ção dos biomas Cerrado e Caatinga, convergiram 
dois movimentos de tomada das terras: de um lado 
os incentivos fi scais da Sudene para investimento 
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no Semiárido; de outro os estímulos para explora-
ção intensiva das terras de cerrado. Combinados, 
os dois movimentos estimularam a modernização 
agrícola, e assim os gerais entraram na rota de ex-
pansão do capital agrícola. Os interesses fundiá-
rios associados às políticas públicas, aos negócios 
de insumos e às agências de créditos conduziram 
para a região grande número de especuladores e 
empresas que queriam terra para implantar pro-
jetos agropecuários. As chapadas comuns foram 
privatizadas para se tornarem eucaliptais, brejos 
e veredas foram drenados para receber cultivo 
irrigado, matas secas foram derrubadas para dar 
lugar a pastagens, matas de gerais foram cozinha-
das para abastecer os fornos de siderúrgicas da 
região metalúrgica mineira. Mas esse movimento 
não durou duas décadas. Chapadas e veredas de 
gerais não suportaram por muito tempo o manejo 
intensivo; estas secaram, naquelas morreram eu-
caliptais e pastagens. Além disso, no começo da 
década de 1990 a crise fi scal secou também a ca-
pacidade de fi nanciamento da Sudene, tirando o 
ânimo fi nanceiro para a expansão de fazendas e 
empresas (NABUCO; BORGES, 1988; RIBEIRO; 
GALIZONI, 2008; RIBEIRO, 2010).

Foi então que, empurrados pelas fi rmas para 
dentro das veredas e contando já com um conjun-
to reduzido de recursos naturais, os agricultores 
familiares dos gerais passaram a enfrentar outra 
ameaça: as agências ambientais estaduais e fede-
rais. Essas agências começaram a criar áreas de 
conservação que compreendiam terrenos de fi r-
mas, veredas e as poucas chapadas que restaram 
em comum para solta de gado e coleta de frutos. 
O espaço produtivo, que já fora cerceado pela to-
mada de terras ocorrida depois dos anos 1970, foi 
re-cerceado pelo mosaico de conservação formado 
por parques nacionais e estaduais, pelas restrições 
ao uso tradicional de recursos e pela intensifi cação 
da fi scalização ambiental. Essas áreas de conser-
vação começaram a ser instituídas na década de 
1980 e ao longo das três décadas seguintes cres-
ceram em número e tamanho, alcançando perto de 
1,2 milhões de hectares de gerais nos começos do 
século XXI, depois que empresas instaladas nos 
gerais abandonaram grandes áreas exploradas 
com irrigação e pecuária e na época que ressurgiu 
a proposta de transposição do rio São Francisco, 
pois nos gerais fi cam as principais nascentes que 
alimentam alguns dos tributários do São Francis-
co: os rios Urucuia, Pardo, Pandeiros e Carinhanha 
(FUNATURA, 2008; MEDEIROS, 2011). 

Assim, desde os anos 1990 se manifestou 
uma dupla pressão sobre os sistemas produtivos 
dos agricultores familiares geralistas: de um lado as 

empresas remanescentes, ativas ou desativadas, 
que permaneceram controlando grandes áreas de 
antigas chapadas comuns; de outro, as unidades de 
conservação que se expandiram. Então, com áre-
as cada vez mais reduzidas e usos cada vez mais 
controlados, os sistemas de produção costumeiros 
tiveram que passar por grandes redefi nições. 

É este cenário que o artigo analisa. Investiga 
a situação de agricultores familiares das margens 
do rio dos Cochos, afl uente do rio São Francisco 
que da nascente nas chapadas de gerais até a foz 
na mata seca atravessa diferentes agroambientes 
e condições diversas de uso de recursos naturais. 
Em decorrência de um desmate para plantio de eu-
calipto, morreram duas das três nascentes do rio. 
Pressionados pelas circunstâncias, esses agriculto-
res geralistas experimentaram alternativas variadas 
ao longo das duas últimas décadas de mudanças, 
e a compreensão da sua trajetória permite traçar 
um painel amplo e rico das possibilidades e, prin-
cipalmente, dos limites para produzir conservando 
recursos. O estudo analisa algumas das limitações 
das alternativas possíveis e experimentadas por es-
ses agricultores, e refl ete sobre as possibilidades 
efetivas de reconversão de criadores e plantado-
res do semiárido para o agroextrativismo, deixando 
uma interrogação sobre a possibilidade de mudar 
quando a própria lógica da produção conservacio-
nista reconstrói constantemente as bases do regi-
me agrário tradicional. 

2 Objetivo e método 

O objetivo deste artigo é analisar os sistemas 
agrários e as condições de reconversão produtiva 
de agricultores familiares dos gerais do rio dos Co-
chos no semiárido norte de Minas Gerais. O estudo 
procura compreender a organização tradicional da 
produção, os esforços despendidos e as alternati-
vas para reorganizar a produção agrícola num qua-
dro de limites defi nidos de oferta de recursos, de 
normatização conservacionista para o uso de vere-
das e chapadas por parte das agências de conser-
vação, e da pressão exercida por organizações de 
mediação por mudanças na pauta produtiva e nos 
mercados costumeiros. É caso específi co, eviden-
temente. Mas um caso em que o conjunto de suas 
circunstâncias que o envolvem são gerais e podem 
ser resumidas em algumas palavras-chave que 
pontuam as questões da maioria da população rural 
do Semiárido brasileiro: agricultura familiar, recon-
versão produtiva, conservação de recursos, nichos 
de mercados, desenvolvimento territorial, política 
pública. Assim, este caso se torna emblemático e, 
pelas condições que serão expostas mais à frente, 
pioneiro. 
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O rio dos Cochos - o riacho, ou os-Cóchos, 
como dizem os moradores do lugar - é intermitente e 
fi ca na Microrregião Homogênea de Januária, MRH 
32072 segundo o IBGE, drenando parte dos muni-
cípios de Januária, Cônego Marinho e, periferica-
mente, Bonito de Minas. Estes municípios formam 
uma zona de características ambientais, fundiárias, 
hídricas e sociais relativamente homogêneas, alter-
nando grandes áreas de gerais com fragmentos de 
matas secas que fi cam sempre próximos aos maio-
res cursos de água. Os municípios são marcados 
pelo complexo latifúndio/minifúndio, muito embora a 
grande propriedade esteja mais associada aos ter-
renos das empresas que foram transplantadas para 
a região pelos incentivos da Sudene na década de 
1970. São poucas as grandes propriedades efetiva-
mente originadas da sociedade do lugar, e na área 
deste estudo predominam as pequenas unidades 
familiares de produção, reunidas em comunidades 
rurais que emendam nas chapadas suas áreas de 
terras em comum.1

Mas o rio dos Cochos tem um motivo adicio-
nal para distinção. Quando, no começo dos anos 
1990, por conta da exploração intensiva feita por 
uma fi rma nas suas cabeceiras, as águas do rio co-
meçaram a secar e deixaram de sustentar a agri-
cultura inundada – a regração, como dizem - que 
era feita em suas várzeas, os agricultores do lugar 
começaram a construir uma organização própria, 
que se transformou em associação nos anos 2000 
e passou a estimular iniciativas que combinam pro-
dução e conservação de recursos. Foi assim que 
amadureceu a experiência desses agricultores, um 
esforço para conservar as águas do seu rio e, ao 
mesmo tempo, manter ativa a produção agrícola. 
É uma das poucas iniciativas locais, auto-geridas e 
participativas de conservação de recursos naturais 
na bacia do rio São Francisco.

Para compreender essa situação e suas 
consequências, o estudo que deu base a este ar-
tigo foi feito em várias fases no período que vai de 
2007 a 2013.

Na primeira fase foram entrevistadas orga-
nizações de agricultores e agências de mediação 
que atuam com eles: organizações de igreja, ex-
tensão rural e representação de agricultores fami-
liares. Essas organizações, pela sua própria natu-
reza, constroem, estimulam e apoiam buscas de 
alternativas produtivas e conservacionistas, e suas 

1 Consultar sobre a história da região, Sampaio (2002), Saint-
-Hilaire (1975), Spix e Martius (1981), Burton (1980); sobre 
a transformação dos regimes agrários ver Nabuco e Lemos 
(1988), Luz e Dayrell (2000), Coelho (2005), Galizoni (2005), 
Ribeiro e Galizoni (2008) e Ribeiro (2010).

narrativas promovem o encontro entre a história 
agrária, as políticas públicas e as contradições das 
organizações da sociedade civil.

Numa segunda fase foram feitas entrevistas 
com a população do lugar, partindo de uma amos-
tra de 15% das famílias rurais das 6 comunidades 
que fi cam às margens do rio dos Cochos, totali-
zando 50 famílias, distribuídas proporcionalmente 
ao adensamento da população. Esta amostra foi 
escolhida em reuniões com a associação e os me-
diadores, combinando na escolha os critérios de 
acesso à água, tamanho da terra disponível, sis-
tema de cultivo, dedicação à criação de animais e 
participação em atividades comunitárias.2

Essa fase combinou métodos de levanta-
mento quantitativo e qualitativo. No levantamen-
to quantitativo inicial foi usado um questionário 
fechado buscando informações sobre tamanho e 
composição do núcleo domiciliar, área produtiva, 
diversidade e quantidade da produção, canais e 
destinos da produção comercializada, agroextra-
tivismo e programas públicos. 

Concluída esta etapa, tabulados os rotei-
ros que forneceram um painel do conjunto da 
população e das singularidades de cada comu-
nidade, começou a investigação qualitativa com 
estas mesmas famílias, desta vez usando duas 
técnicas. Primeiro, a entrevista com a família, 
orientada por roteiro, com o propósito de captar 
aspectos específicos dos sistemas de produção, 
das normas de gestão de recursos naturais, dos 
níveis de consumo de água e dos processos de 
beneficiamento e comercialização da produção. 
Segundo, fazendo entrevistas focalizadas com 
grupos maiores de pessoas de uma mesma co-
munidade, as entrevistas coletivas, que aconte-
ciam em reuniões comunitárias onde eram usa-
das dinâmicas de trabalho em grupo e propostos 
alguns temas para debate: história da ocupação 
da terra, técnicas agrícolas, acesso a água e aos 
recursos comuns, consumo e restrições ao con-
sumo de alimentos. Além disso, foram feitas ca-
minhadas orientadas no espaço rural, desenhos 
de mapas dos territórios comunitários e visitas 
aos locais de produção, beneficiamento e comer-
cialização. Essas técnicas visaram perceber or-
ganização e dinâmica do trabalho e da produção 
familiar; a presença, importância, sistemática e 
destinos dos recursos extraídos do meio; as téc-
nicas, recursos e destino dos produtos da indús-

2 Sobre técnicas de pesquisa, consultar Laville e Dionne (1999); 
sobre comunidade rural, consultar Galizoni (2007); sobre famí-
lia, comunidade e trabalho rural, ver Wolf (1972) e Chayanov 
(1978). Sobre o rural da região, consultar Galizoni (2005).
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tria doméstica rural; os usos e manejos das áreas 
comuns.3

Na terceira fase da pesquisa, para aprofun-
dar os conhecimentos sobre história, processos 
migratórios, produção e recursos naturais, foi con-
sultado um grupo específi co de moradores das co-
munidades rurais. Nelas vivem pessoas que têm um 
conhecimento consistente de temas relacionados 
à história, aos recursos naturais e aos processos 
materiais e cotidianos – produção agrícola, saúde 
humana e animal, preparo de alimentos, coleta de 
recursos, manejo de pastagens, por exemplo, que 
a literatura antropológica denomina como especia-

listas. Na pesquisa inicial com a população rural, a 
fase dois descrita acima, foi pedida a indicação dos 
especialistas do lugar, pessoas que dispusessem 
de conhecimento sólido e reconhecido, com um 
“repertório próprio de conhecimentos, cuja aparen-

te rusticidade apenas esconde segredos e saberes 

de uma grande complexidade” (BRANDÃO, 1986, 
p. 16). Foram entrevistados 24 especialistas em re-
cursos da natureza para a saúde, recursos vegetais 
e história produtiva das comunidades.4

Numa quarta e última fase foram analisa-
dos os sistemas de benefi ciamento de produtos 
e os canais de comercialização. Na primeira fase 
da pesquisa as famílias indicaram os produtos que 
benefi ciavam, coletavam ou extraiam e os mer-
cados onde, eventual ou sistematicamente, eram 
comercializados. Com base nessas indicações, foi 
feito um levantamento dos processos produtivos 
e de comercialização, investigando os circuitos de 
negócios que envolviam mercados locais, interme-
diários, associativismo e programas institucionais. 
Nesta fase foram entrevistados agricultores(as) que 
lidavam com determinados produtos, especialistas 
em processamento e benefi ciamento, agentes de 
desenvolvimento rural que atuam em mercados so-
lidários, institucionais e associativos, atacadistas, 
pequenos e grandes intermediários. Este conjunto 
de canais, produtos e atividades ofereceu o quadro 
das possibilidades de negócios que estão postas 
para estes geralistas.

Por fi m, a partir de entrevistas com lideranças 
de associações e agências de desenvolvimento, fo-
ram identifi cados os diversos projetos, apoios, par-
cerias e programas conduzidos para a área-progra-

3 Sobre as técnicas empregadas no Diagnóstico Rápido Partici-
pativo, ver Gomes e outros (2000).

4 Este conceito é tomado de empréstimo a Brandão (1986), que 
o descreve assim: O especialista exerce na comunidade um 
trabalho profi ssional e uma relação de docência, reconhe-
cida como fazendo parte de um domínio comum de trabalho 
(BRANDÃO, 1986, p. 21-22; POSEY, 1987).

ma do rio dos Cochos. Aqui, se procurava identifi car 
atividades que são, ou serão, comuns a todas as 
comunidades de agricultores familiares que expe-
rimentam conservar recursos e essas entrevistas 
forneceram uma espécie de cardápio de iniciativas 
que, em menor escala, se repete com freqüência. 
Para cada iniciativa se procurou estabelecer o cus-
to, o consumo de trabalho e os resultados, pelo 
menos os resultados mais palpáveis, de maneira a 
esboçar os termos dos percursos que deverão ser 
cumpridos por iniciativas de produção conservacio-
nista da agricultura familiar do semiárido.

É necessário, concluindo, acrescentar que 
este estudo foi possível, sobretudo, pela relação 
parceira estabelecida com as organizações da re-
gião. A Cáritas Diocesana de Januária e a Associa-
ção de Usuários da Sub-bacia do Rio dos Cochos, 
Assusbac, defi niram em conjunto com os pesqui-
sadores as prioridades de pesquisa, articularam as 
campanhas de campo, forneceram a infraestrutura 
necessária para as atividades de pesquisa, usaram 
seu conhecimento do lugar para abrir as portas das 
casas para os pesquisadores, orientaram as equi-
pes em campo e debateram os resultados que, 
evidentemente, passaram a fazer parte de seu pró-
prio acervo de informações. E como a pesquisa foi 
permanentemente negociada com as organizações 
parceiras, seus resultados foram transformados em 
produtos, que foram devolvidos à população pes-
quisada sob a forma de cursos de capacitação, 
cartilhas, livro, eventos de sensibilização, cursos 
de formação e dados de pesquisa sistematizados 
que servem para orientar prioridades e subsidiar 
projetos. Essas organizações também mediaram 
o diálogo dos pesquisadores com outras agências 
que atuam na região, como a Emater/MG, o Institu-
to Estadual de Florestas e as agências municipais. 

O texto a seguir está dividido em 3 partes. Na 
primeira, descreve as características da população 
rural analisada; em seguida analisa as alternativas 
experimentadas pelos agricultores familiares para 
produzir conservando e situa essas alternativas no 
quadro mais amplo das experiências camponesas 
de entradas em mercados; na terceira, a conclusão, 
procura debater em que medida os resultados des-
te estudo podem ser expandidos para o semiárido 
brasileiro.

3 Rio dos Cochos

Na região do rio dos Cochos - como nas de-
mais áreas habitadas do meio rural do Alto-Médio 
São Francisco - o povoamento acompanha as 
águas. Conforme explicou um senhor que mora no 
lugar há muitos anos: “-Onde tem água tem gente, e 

lugar sem água nunca teve dono”. Como só haverá 
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moradores onde existir água, tanto os altos campos 
dos gerais quanto as baixadas de mata seca são 
grandes espaços usados em comum e despovoa-
dos, conhecidos na região como travessão – uma 
travessia grande, uma estrada comprida sem mo-
rador por perto - já que não é possível viver e pro-
duzir sem brejos, água corrente, cisternas, poços 
tubulares ou artesianos. 

É por isso que o povoamento segue o 
serpenteio dos rios, ribeirões e veredas, e se 
adensa nos brejos, onde as áreas úmidas são 
maiores, mais férteis e mais seguras para a pro-
dução. Nas terras que fi cam longe das águas – a 
maioria das terras, que são chapadas ou matas se-
cas – as moradias são muito raras, e casas só apa-
recem em grande quantidade perto de algum curso 
de água, e se alternam então pequenas áreas de 
povoamento muito adensadas com largos trechos 
despovoados.

O sítio familiar, porém, é apenas um frag-
mento da distribuição da terra. No município de 
Januária e no seu entorno imediato as maiores 
unidades de referência fundiária são as fazendas 

gerais - grandes e antigas unidades de domínio 
de terra que incluem e compreendem os estabe-
lecimentos atuais, mesmo depois de décadas de 
partilhas, fusões e desmembramentos. Assim, a 
fazenda geral é uma referência espacial para fi ns 
de domínio e unidade administrativa para localiza-
ção de documentos em cartório; mas é, também, 
um espaço principalmente para delimitar lugares 
de soltas nos gerais, e os agricultores familiares e 
fazendeiros – porque dentro da fazenda geral os 
dois estilos de domínio convivem em igualdade de 
direitos - incluídos naquela fazenda geral têm o di-
reito costumeiro de compartilhar uma certa área de 
solta e coleta.

A disposição espacial dos sítios familiares, 
começando nas aguadas e acabando no indiviso 
das soltas comuns de cada fazenda geral, ou, na 
maior parte das vezes, nas grandes glebas de fi r-
mas que há anos estão ausentes, permite que as 
unidades de produção aproveitem a diversidade de 
recursos naturais. As aguadas abastecem famílias 
de água e alimentos - os terrenos úmidos de cultura 

e meia-cultura que fi cam entre o chão pantanoso 
das veredas e o solo arenoso das chapadas são 
plantados com lavouras de sequeiro, mandioca e 
raras vezes cana-de-açúcar. A chapada é o lugar 
dos pastos soltos e das coletas de frutos, lenha e 
plantas medicinais. 

Esta descrição da disposição de usos de re-
cursos no sítio é, no entanto, apenas ideal. E por 
dois motivos. 

Primeiro, porque os recursos naturais estarão 
dispostos no espaço de forma diversa, de acordo 
com a característica predominante do lugar - mata, 
vereda/gerais, brejo, ou transição entre essas três 
formações. Em cada agroambiente serão diferentes 
a distribuição, os fl uxos e os estoques de recursos. 
Mesmo entre dois sítios vizinhos essa distribuição 
pode ser desigual, determinada por maiores ou me-
nores áreas de aguadas, mais ou menos capões de 
mata no meio dos gerais ou áreas mais extensas de 
brejos. Assim, cada família terá possibilidades tam-
bém diferentes para organizar seu sistema de pro-
dução, e embora grosso modo seja possível afi rmar 
que em cada comunidade um sistema produtivo é 
ou tende a ser hegemônico, o vínculo muito forte 
da produção costumeira com os recursos naturais 
vai implicar diferenças sutis de possibilidades, que 
surgem, por exemplo, do acesso a um lotezinho de 
cultura úmida, a um pequeno trecho de gerais misto 

onde se assenta mandiocal, ou a desnível que torna 
possível tirar água – como se diz: uma água-tirada 
para irrigação. 

E o segundo motivo para considerar esta dis-
posição como apenas ideal é que o fl uxo do rio dos 
Cochos se interrompeu, fi cou difícil e proibido usar 
águas de vereda e porque quase todas as chapa-
das foram privatizadas. 

Além disso, há o fator demográfi co. As uni-
dades familiares de produção nessas comunidades 
passaram por fragmentação acentuada, e isso esti-
mulou uso mais intenso dos recursos naturais, que 
se tornaram relativamente mais escassos à medida 
que a terra foi partilhada e privatizada. E, assim, ao 
longo dos cursos de água, o povoamento é denso 
e quase sempre ininterrupto, formado por sítios de 
frente muito estreita e muito extensos na diagonal 
das águas, sítios que, como dizem os agricultores, 
bebem nas águas e têm os fundos nas chapadas. 
As partilhas de terras explicam em parte o formato 
alongado dos sítios: no sistema costumeiro de he-
rança, mais que terra se partilha a diversidade de 
recursos. E para que os recursos sejam distribuídos 
de forma igual entre os herdeiros é necessário que 
a divisão do terreno na partilha seja idêntica, desde 
a margem da água e das terras de cultura até os 
campos e capões das partes altas e menos férteis 
da paisagem. Por isso os terrenos têm frentes es-
treitas, de 30 ou 50 metros, e cobrem distâncias ex-
tensas nos fundos, que às vezes alcançam dois ou 
mais quilômetros na diagonal das águas.

Nas comunidades rurais dos gerais do rio dos 
Cochos a maioria das famílias é do próprio lugar, do 
município ou das proximidades, e vivem ali há mais 
de 20 anos. Os imigrantes quase sempre são agri-
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cultores saídos dos Gerais de São Felipe, área mais 
a leste na margem direita do rio São Francisco, que 
foram para o rio dos Cochos movidos pela frente 
de exploração de carvão dos anos 1980, expulsos 
pela tomada de terras que marcou todo o Norte de 
Minas na mesma época ou buscando brejos para 
botar lavouras. 

Nesta, como em tantas outras regiões de 
agricultura familiar, o acesso à terra acontece princi-
palmente por meio da herança, e com o fechamento 
da fronteira agrícola nas últimas décadas as opor-
tunidades de compras se tornaram raras, porque 
os herdeiros tendem a vender para seus próprios 
irmãos ou cunhados. Fica difícil adquirir terra fora 
das relações familiares, e isso é algo excepcional, 
demorado, necessita planejamento e também dis-
posição para pagar preços relativamente elevados. 
Exigirá do comprador o cálculo rigoroso do uso dos 
recursos naturais que dispõe e grande senso de 
oportunidade para adquirir gleba próxima ou que se 
some àquela que já possui ou que herdou.5

Os domicílios rurais da região dos Cochos 
abrigam em média 4 pessoas, e em todos se re-
gistra emigração: um fi lho ou fi lha, pelo menos, já 
emigrou defi nitivamente. Esse fl uxo emigratório 
já foi direcionado para a capital de São Paulo nos 
anos 1960/1970, e depois dos anos 1970/1980 
se orientou para Brasília, DF. Nesses destinos, 
os migrantes refazem a comunidade de origem, e 
se apoiam uns nos outros para resolver assuntos 
como moradia, emprego e qualifi cação profi ssional. 
Esses emigrantes ingressam no mercado de traba-
lho urbano geralmente pela indústria da construção 
civil e serviços gerais, e dada a alta rotatividade do 
trabalho urbano os agricultores costumam às vezes 
trabalhar sazonalmente nas cidades. As mulheres 
também emigram para ocupar ofícios urbanos, mas 
só o fazem depois que os homens da família se es-
tabeleceram nas cidades. Como a ocupação da ter-
ra nos gerais do São Francisco remonta ao século 
XVIII, a possibilidade de partilha dos sítios já che-
gou quase ao limite e, desde os anos 1980, quan-
do a fronteira agrícola do norte mineiro se fechou, 
a continuidade da fragmentação da terra só pode 
acontecer se for associada à emigração constante 
de herdeiros potenciais para ofícios urbanos. 

Mas como a distribuição dos recursos natu-
rais pelo espaço é desigual, em algumas áreas a 
condição de produção já quase está liquidada, em 
outras a agricultura e inclusive o regadio continuam 
persistindo, e noutras os recursos ainda existem, 
mas as agências de conservação fazem um contro-

5 Sobre herança e partilha de terras, consultar Moura (1978) e 
Galizoni (2007).

le mais estrito sobre o uso das terras e das águas 
– isso ocorre principalmente na cabeceira das vere-
das. Naqueles locais em que a exploração agrícola 
está reduzida a limites tais que difi cilmente assegu-
ram a sobrevivência da família, ocorre de grande 
parte de seus primitivos habitantes já terem se mu-
dado, ou então permanecem na terra geralmente os 
mais idosos, cujo sustento vem mais das transfe-
rências de recursos públicos que propriamente da 
produção agrícola. 

Na região do rio dos Cochos, como em quase 
todas as áreas rurais do norte mineiro, os programas 
de transferências governamentais cumprem papel 
importante na composição das receitas familiares: 
aposentadorias e pensões respondem pela maio-
ria da receita de 47% das famílias; Bolsa-Família 
representa a maior parte da renda para 6% delas. 
Mas transferências públicas atendem a maioria das 
famílias, mesmo que não representem a principal 
fonte de renda, e 92% das famílias recebem algum 
tipo de transferência, que pode ser parte menor de 
renda, mas sempre será parte signifi cativa e, sobre-
tudo, parte estável do sustento familiar. As rendas 
vêm ainda de serviços privados e públicos, ou do 
assalariamento rural. Mas apesar das receitas mui-
tas das vezes virem de fundos públicos, essas famí-
lias rurais se defi nem, sobretudo como agricultoras, 
e é por isso que as lavouras têm uma destacada 
importância nas falas, nos costumes, e no trabalho 
cotidiano.

Assim, com maior ou menor facilidade de 
acesso à terra, com mais ou menos recursos natu-
rais, com áreas menores ou discretamente maiores, 
dois terços das famílias de moradores das margens 
do rio dos Cochos exploram mais ou menos inten-
samente suas terras próprias, quase sempre adqui-
ridas por herança. Nas áreas de terras mais férteis 
de matas, de acesso mais regulado, maior número 
de famílias rurais não vive em terras próprias e se 
defi nem como agregados, posseiros ou moradores 
de favor em terras cedidas por parentes, geralmen-
te pais ou avós. 

Mas sendo sitiantes, posseiros, herdeiros ou 
moradores de favor, compartilham posição equi-
valente em relação à regularização da terra: rara-
mente dispõem dos documentos que formalizam 
o domínio, como escritura e registro em cartório. A 
documentação do domínio quase sempre é precária 
do ponto de vista formal, mas muito consistente do 
ponto de vista costumeiro, pois a tradição do acesso 
e uso sedimenta o direito de herança sobre aquela 
terra que vem dos maiores ou que foi comprada de 
herdeiros de antigos posseiros. O direito costumei-
ro os habilita a explorar a terra, mas nem sempre 
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garante acesso a créditos, porque falta formaliza-
ção. Esse, porém, não é o principal inconveniente 
do domínio precário. O principal deles já passou, 
foi a tomada de terras comuns contíguas aos sítios 
feita pelas agropecuárias nos anos 1970/1980; para 
o futuro, a grande ameaça é a ampliação das áreas 
públicas de conservação. 

Entre os agricultores do rio dos Cochos rara-
mente o tamanho dos terrenos ultrapassa 20 hec-
tares: 44% deles dominam menos de 10 hectares; 
15% entre 11 e 20 hectares, o que indica que 59% 
dos sítios dispõem de menos de 20 hectares; 12% 
fi cam entre 20 e 50 hectares. O módulo fi scal da re-
gião fi ca em 65 hectares, e assim 71% dos sitiantes 
dispõem de menos que um módulo e, tecnicamen-
te, dispõem de condições insufi cientes para produ-
ção. Entre eles, 29% dispõem de terrenos acima de 
50 hectares, distribuídos harmoniosamente entre os 
diversos agroambientes.

Nas terras úmidas de cultura e nas meias-
-culturas dos sítios os agricultores plantam man-
timentos e frutas que formam o básico alimentar: 
mandioca, feijão de arranca (feijão comum, vulgar), 
feijão de corda, andu, quiabo, milho, banana, coco, 
cana, laranja, limão, moranga, sorgo, abóbora, me-
lancia. Plantam também nas terras mistas dos tabu-

leiros, nas terras férteis dos capões, na mata e no 
brejo. As culturas de ciclo mais longo são plantadas 
no tempo das chuvas, de novembro a abril; feijão e 
cultivos de ciclo curto são plantados de abril a julho, 
aproveitando o fi m das chuvas e – quando podem 
– a umidade do brejo que garante produção sem os 
sobressaltos da falta de chuva. 

Ao contrário do que se imagina, o período de 
maior abundância de alimentos para esses lavrado-
res é a estação seca: é quando as lavouras de se-
queiro estão produzindo, e depois vem a produção 
das lavouras plantadas no brejo, e, ainda, é a época 
em que os cultivos perenes e semiperenes de se-
queiro – mandioca, frutas – são benefi ciados. Além 
disso, todas as famílias fazem hortas na estação da 
seca, e as irrigam com mangueira ou regador, usan-
do água do rio, da cisterna ou do poço tubular. 

As famílias que vivem nas terras menos em-
brejadas e/ou mais secas das cabeceiras de vere-
das dispõem de áreas menores para cultivo no bre-
jo. Ao mesmo tempo, contam com maiores áreas de 
coleta de recursos fl orestais e quase sempre com 
maiores áreas para soltas de animais. Então, são 
estes agricultores familiares que mais frequente-
mente coletam, benefi ciam e comercializam recur-
sos da natureza. Assim, ao longo do curso do rio, é 
possível associar atividades com possibilidades, e 
no rio dos Cochos as famílias que vivem nas cabe-

ceiras extraem mais recursos da natureza, aquelas 
que vivem na faixa de transição entre gerais e mata 
seca combinam extração com plantio, benefi cia-
mento e comercialização de produtos da indústria 
doméstica rural, derivados da mandioca e da cana-
-de-açúcar. Por fi m, as famílias da mata se arrimam 
na criação de gado nas terras fortes de cultura. 

Desde fi ns da década de 1990 as águas do 
rio foram minguando até chegar ao ponto que não 
é possível mais plantar com regadio. Na região 
de mata, mais baixa e onde o curso do rio é mais 
aberto, os agricultores desviavam – ou tiravam - o 
curso de água e faziam do regadio nas baixadas 
um meio para produzir alimentos durante quase 
todo o ano. Quando o fl uxo do rio foi diminuindo, as 
disputas entre agricultores foram atiçadas com as 
suspeitas de retenção ou de uso excessivo, depois 
a água minguou defi nitivamente e o rio passou a 
correr apenas no tempo das chuvas, mantendo cur-
so somente até o mês de março, no máximo abril, 
em alguns anos de precipitação excepcionalmente 
elevada. Ao mesmo tempo, as agências ambientais 
chegaram, cerceando o uso de veredas e o consu-
mo costumeiro das águas no sistema costumeiro.

As famílias rurais de rio-acima da comuni-
dade Sambaíba, área somente de gerais, também 
costumavam plantar mais no tempo da seca, só que 
o faziam dentro da vereda. Mas na última década 
o crescimento das restrições ambientais e da fi s-
calização por parte de agências públicas, o recur-
so às multas e interdições, praticamente liquidou 
essa possibilidade de produção, e assim o plantio 
fi cou reduzido ao autoconsumo nas poucas áreas 
frescas próximas às veredas. Dessa maneira, as 
diferenças entre agroambientes confi guravam uma 
relativa diversidade de sistemas de produção na-
quela reduzida área de 300 quilômetros quadrados, 
distribuídos por pouco mais de 20 quilômetros ao 
longo do rio. Depois do secamento do rio, agriculto-
res familiares de todas as áreas, sem distinção, ti-
veram que buscar outros meios de produção e sus-
tento. Foram pressionados a esta busca em parte 
pelo monopólio que as fi rmas estabeleceram nas 
terras de soltas, em parte pelo próprio esgotamento 
das águas, e em parte pelo rigor da fi scalização das 
agências públicas. 

4 Escolhas

Quase todo o rio dos Cochos, da cabeceira 
até a barra, está cercado por gerais, as grandes 
chapadas comuns que nos anos 1970 foram con-
sideradas terras devolutas, e em sua maior parte 
medidas, negociadas e privatizadas por fi rmas de 
plantação de eucalipto, produtoras de carvão vege-
tal e fazendas de criação de gado. Nos anos 1990 
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muitos desses empreendimentos faliram ou saíram 
do ramo, em consequência de problemas de ges-
tão ou insufi ciência de produção, pela inadequação 
ao meio ou por conta da crise fi scal. Empresas e 
empreendedores se retiraram, e o imenso passivo 
em terras degradadas foi parcialmente assumido 
por agências públicas, que criaram parques e áreas 
protegidas por um lado; por outro, estabeleceram 
normas rigorosas para uso dos recursos naturais 
pela população tradicional (FUNATURA, 2008; RI-
BEIRO, 2010).

A conservação dos recursos foi imposta aos 
agricultores da região com a mesma força da mo-
dernização agrícola que a precedera: deslocamen-
tos de população, revisão das normas de usos e 
espaços rurais, constrangimentos da produção tra-
dicional, multas e proposição de novos sistemas 
de produção. Parte dos agricultores familiares da 
região foi deslocada para a instalação de parques, 
casos do Grande Sertão e Peruaçu, e aqueles que 
permaneceram foram induzidos a adotar novas prá-
ticas de manejo da terra e dos recursos. O acesso 
aos campos como área de pastejo foi restringido, 
fi cou proibido plantar nas veredas e foram criadas 
restrições para uso das áreas úmidas. Estas restri-
ções às práticas costumeiras atingem uma escala 
espacial considerável: na margem esquerda do rio 
São Francisco é limitada pelos rios Urucuia a su-
doeste, São Francisco ao sul, Carinhanha a leste e 
norte, compreendendo aproximadamente 4 milhões 
de hectares, dos quais perto de 30% se converte-
ram em áreas de conservação: 1,2 milhão de hecta-
res (FUNATURA, 2008).

Nesse cenário, as alternativas produtivas dos 
agricultores familiares da região passaram a ser 
delimitadas por novos parâmetros, dados por um 
lado pelo esgotamento de recursos resultante da 
pressão do consumo, pela modernização produtiva 
instituída pelas fi rmas e pelas práticas costumeiras; 
por outro lado, são determinadas pela expansão 
das áreas de conservação e pelas normas impostas 
por agências ambientais. Assim, os sistemas pro-
dutivos tradicionais deveriam passar por processos 
de reconversão, incorporando metas ditas “susten-
táveis”: o agroextrativismo sustentável, a pecuária 
de baixo impacto, os sistemas agrofl orestais com-
binados ao aproveitamento dos frutos de gerais, a 
busca de mercados solidários e cooperativos.6

Essa mudança, evidentemente, é necessá-
ria para conservar recursos naturais e, sobretudo, 
hídricos. Desde meados da década de 1980 se 

6 Sobre sistemas produtivos sustentáveis, consultar Funatura 
(2008) e Gleissman (2009); sobre mercados solidários para a 
agricultura familiar, consultar Maluf (2004) e Wilkinson (2008).

tornaram conhecidas as iniciativas de produção 
adaptada dos povos da fl oresta, do cerrado e da 
caatinga, que têm como escopo resolver os dile-
mas criados pela necessidade de produzir, conser-
var recursos, gerar renda, incorporar e valorizar os 
costumes locais de manejo dos recursos comuns. A 
uma primeira vista, a proposta do agroextrativismo 
parece muito viável e, até, relativamente simples de 
ser implantada. Os produtos do extrativismo podem 
gerar rendas, consomem relativamente pouca água 
quando comparados, por exemplo, com lavoura e 
pecuária, conservam a vegetação em pé, deman-
dam pouco trabalho e contribuem para a continui-
dade da produção da água para os rios. Mas re-
converter as práticas costumeiras de agricultores 
familiares implica mudanças complexas: carece 
introduzir inovações técnicas no processamento, 
regular os sistemas de coleta, ampliar as escalas 
de exploração, conquistar novos mercados, criar e 
sedimentar marcas próprias. 

Para fazer frente à nova necessidade de 
produzir conservando, os agricultores do rio dos 
Cochos se organizaram em associação. Com esta, 
se fortaleceram, ganharam condição de captar pro-
jetos, formar parcerias e buscar o apoio necessário 
para enfrentar seus dilemas produtivos e ambien-
tais. Ao longo da primeira década do século XXI 
conseguiram estabelecer parcerias com agências 
religiosas, governamentais e da sociedade civil; 
junto com os parceiros, acessaram, pelo menos, 
10 projetos relacionados à produção e conserva-
ção que abarcam uma grande diversidade de te-
mas: conservação de solos, conservação de mata 
ciliar, capacitação para agroindustrialização, pro-
dução sistemática de frutos nativos, adequação 
de estradas, adequação de sistemas de produção, 
apicultura, meliponicultura, conservação de água e 
recursos, criação de pequenos animais, economia 
solidária, comercialização, entre outros. Ao longo 
de 10 anos o conjunto de projetos conduzidos para 
a sub-bacia alcançou o montante de US$ 1 milhão, 
compreendendo a experimentação de grande parte 
das soluções conhecidas e propostas por agências 
de extensão e desenvolvimento rural, para a produ-
ção considerada sustentável.

Mesmo assim, fazer a transição para a pro-
dução conservacionista não parece ter sido tarefa 
fácil; fazer o rio voltar a correr com regularidade, 
menos fácil ainda. Pesa, para avançar nessa tra-
jetória, desde a ampla gama de questões que se 
relacionam com produção e sustentabilidade até a 
dinâmica dos acordos políticos, a relação dos cos-
tumes locais com o extrativismo, as difi culdades 
para instituir o manejo extrativista e a entrada nos 
nichos de mercados, como tem sido ponderado por 
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diversos autores, como, por exemplo, John Wilkin-
son e Renato Maluf. Essas difi culdades, sem dú-
vida, são mais destacadas pelos agricultores, são 
mais sentidas e, no correr da segunda década do 
século XXI, seguramente recebem o maior conjunto 
de esforços para assegurar a reconversão produti-
va. Embora seja tudo parte de um sistema integra-
do, a entrada nos mercados tem demandado mais 
atenção que a própria produção, a capacitação de 
produtores e a consolidação do associativismo de 
agricultores familiares.

Neste caso, em particular, o agroextrativismo 
enfrenta grandes difi culdades.

A primeira difi culdade para adotar o extrati-
vismo como sistema de produção e fonte de ren-
das é o fundamento ético associado à concepção 
de trabalho e à centralidade deste conceito na di-
nâmica produtiva da família rural. Os agricultores 
geralistas são guiados por uma concepção de tra-
balho que orienta as trocas entre indivíduo, nature-
za e mercados. Trabalho está associado à ideia de 
esforço, transformação da natureza e agregação 
de valor, e representa mais que um componente 
físico ou estritamente econômico da produção: é 
um dispêndio que dá sentido às relações de troca, 
fundamenta as relações das coisas com as pes-
soas e das pessoas com as coisas, formando a 
base de direitos para defi nir o domínio, garantir a 
produção e a própria condição de pessoa. Nessa, 
como em outras sociedades camponesas, traba-
lho é o requisito essencial para garantir o acesso 
à terra adquirida por posse ou herança (MOURA, 
1978; HEREDIA, 1979; MARTINS, 1981), é o tra-
balho que fundamenta a construção do gênero 
(WOORTMANN; WOORTMANN, 1997), e o tra-
balho é o componente que estrutura as relações 
entre agricultores, bens, recursos e pessoas (GA-
LIZONI, 2007). O produto deve ser originário do 
trabalho ou equiparável a trabalho para ser valida-
do como bem.

Por isso, as iniciativas de exploração do 
agroextrativismo enfrentam duas barreiras cul-
turais. Primeiro porque os frutos dos gerais não 
foram plantados, e, portanto, não materializam 
trabalho humano. Segundo porque há uma 
identifi cação histórica entre profi ssionalização 
no extrativismo e situação de penúria, pois o 
agricultor que vive exclusivamente da coleta ao 
mesmo tempo nega a condição de cultivador e 
explicita para a coletividade sua incapacidade 
para produzir seus próprios alimentos. Além 
disso, por viver de coleta, retira mais bens do 
fundo comum da natureza, subtraindo para be-
nefício exclusivo uma parcela maior dos recursos 

– mesmo que sejam recursos que produzidos em 
fl uxos, como os frutos nativos – que são conside-
rados dádiva para a coletividade.

Isso parece contraditório com o fato desses 
agricultores serem consumidores de produtos da 
coleta. Mas não é. O extrativismo ocupa um es-
paço destacado na cultura material e alimentar da 
população dos gerais, que lida há décadas com 

derivados do buriti e do pequi, consome frutos 

como cajuzinho, panã, maracujá nativo, coquinho 
azedo, murici, araçá, coco-cabeçudo e pinha do 
mato, usa dezenas de plantas com fi nalidades me-
dicinais, como barbatimão, pacari, grão-de-galo, 
cidreira, picão, alecrim, sucupira, jatobá, favela e 
sassafrás, entre outras. Todos são regularmente 
colhidos, consumidos, valorizados. Mas enfrentam 
grande difi culdade cultural para se transformar em 
mercadorias porque, embora sejam importantes 
por garantir segurança e soberania alimentar, há 
na perspectiva dos agricultores uma grande dis-
tância entre o costume alimentar e a transformação 
desses produtos em bens negociáveis. Produtos 
da coleta são considerados dádivas da natureza, 
associados fundamentalmente ao consumo even-
tual e sazonal; a coleta é identifi cada com lazer, o 
extrativismo é associado às atividades de crianças 
e mulheres em situações de ócio. A dependência 
de produtos do extrativismo acontece somente em 
situações de escassez, quando não é possível tra-
balhar e retirar o sustento da lavoura, nas situa-
ções em que há impossibilidade de produção, que 
às vezes atinge uma família e a torna dependente 
não do seu próprio trabalho, mas daquilo que a na-
tureza pode prover. Assim, o extrativismo esbarra 
nesse primeiro fi ltro ético da agricultura familiar.

O segundo problema do extrativismo está li-
gado ao processo produtivo. Quando acontece de 
um fruto nativo conseguir preço no mercado, acaba 
por mobilizar forças que nada têm a ver com o con-
sumo familiar e que por isso driblam os sistemas 
costumeiros de controle de consumo dos recursos. 
Isso ocorre com alguns produtos que têm demanda 
fi rme e produção independente dos moradores do 
rio dos Cochos, como é o caso do pequi. Nos anos 
em que o fruto escasseia e alcança bons preços, a 
colheita costuma ser marcada por dois movimen-
tos. De um lado, ocorre a “privatização” de áreas de 
coleta dos frutos, pois os titulares do domínio das 
terras onde fi cam as árvores passam a estipular for-
mas de partilhar o benefício da colheita. De outro 
lado, o consumo se torna excessivo, o que leva co-
letadores a disputar os frutos das melhores cepas, 
superexplorando as áreas que produzem os frutos 
mais carnudos e de melhor sabor. No limite, as nor-
mas costumeiras são insufi cientes para organizar a 
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coleta, e isso conduz ao esgotamento das melhores 
matrizes, à escassez e à permanência e reprodu-
ção nas chapadas das fruteiras de menor valor ge-
nético. O mesmo tende a ocorrer com a fava-danta 
ou favela, um produto que passa por outro tipo de 
mediação, menos tradicional e mais mercantil, e 
que também é originária dos gerais. Neste caso, a 
elevação de preço na época da colheita tem levado 
comunidades rurais a explorar em excesso a planta 
e a “fechar” o acesso livre de agricultores de fora às 
áreas comuns, que se tornam comuns em sentidos 
cada vez mais restritos.

Assim, aqueles produtos que escapam dos 
fi ltros culturais às vezes passam para situações que 
confi guram o oposto. Ganham a equivalência em 
dinheiro que seria necessária para estruturar um 
mercado para a produção extrativista, mas ao custo 
do sacrifício das normas costumeiras e da ação co-
operativa, desandando no consumo excessivo e/ou 
na privatização. Isso não é de forma alguma dese-
jável para a organização dos agricultores e para os 
mediadores empenhados na construção de novos 
mercados, e sequer para o caráter sustentável que 
anima os projetos de reconversão produtiva.

Por fi m, o terceiro entrave é a entrada de 
produtos do extrativismo nos mercados. Relações 
de agricultores familiares tradicionais com merca-
dos costumam ser muito complexas. São relações 
parciais, descontínuas, marcadas por particulari-
dades culturais que às vezes ultrapassam a di-
mensão puramente mercantil (GARCIA Jr., 1983; 
SCHRÖDER, 2004; MALUF, 2004; RIBEIRO; GA-
LIZONI, 2007). As infl uências de organizações 
mediadoras, por melhor aparelhadas que sejam, 
nem sempre conseguem sedimentar redes de ne-
gócios que integrem produção, benefi ciamento e 
comercialização. Às vezes, os agricultores fazem 
grande esforço apenas para garantir a produção 
e, mesmo assim, continuam tendo difi culdades 
para alcançar qualidade, redução de custos, eco-
nomias de escala e consolidação de marcas pró-
prias e viáveis. Noutras vezes, a agregação de 
valor pelo benefi ciamento constrói o diferencial e 
qualifi ca o produto; mas o produto só se trans-
formará em mercadoria e dinheiro se entrar no 
mercado específi co que valoriza as qualidades 
especiais e as características de origem, e neste 
ponto começa outra história de esforços, sacrifí-
cios e prejuízos. 

Assim, apesar dos muitos esforços de or-
ganização da produção e da comercialização, 
os resultados ainda são muito modestos. E isso 
não decorre da ausência de organização própria 
ou de agências de mediação – associação, or-

ganizações de apoio, fundos de crédito rotativo, 
extensão rural, contatos para negócios –, mas 
principalmente de difi culdades para valorizar cul-
turalmente o produto, normatizar a coleta e trans-
formar o produto em mercadoria regular. Dessa 
forma, a instituição de produção extrativista sus-
tentável depende de caminhos que vão além da 
produção e são muito mais longos e tortuosos do 
que parecem ser a uma primeira vista. 

Refl etindo sobre os mercados que esses 
produtores podem acessar no seu esforço de re-
conversão, é preciso compreender que, mais que 
específi cos, são embrionários. E dependem muito 
da característica local, não só das características 
da agricultura familiar, mas também das carac-
terísticas próprias da economia do território, das 
pequenas redes de negócios, da acessibilidade 
a pontos de venda. A mediação que as organiza-
ções de agricultores consegue criar proporciona 
diferenciais em termos de qualidade, de organi-
zação autônoma, de sondagem de mercados, de 
acessos a fi nanciamentos e de capacitação dos 
produtores. Mas os mercados para esses produ-
tos, conforme notou Renato Maluf (2004), ainda 
precisam ser construídos, e estão em construção. 
Ainda será necessário articular poder público, 
sociedade civil organizada e agricultura familiar 
para estabelecer alianças viáveis que garantam 
a conversão desses produtos do extrativismo em 
mercadorias.

5 Algumas ponderações sobre o parti-
cular e o geral

Evidentemente, a experiência desses agricul-
tores familiares dos gerais é específi ca. São regime 
agrário e sistemas produtivos muito peculiares, sua 
capacidade de auto-organização e de construção 
de parcerias encontra poucos paralelos no campo, 
contam com apoio de agências de mediação que 
não estão presentes em todo o rural brasileiro, e 
acumularam experiências sólidas de condução de 
iniciativas de produção sustentável e conservação 
de recursos. No entanto, sua trajetória de atuação 
passou por atividades, projetos e iniciativas que 
abrangem todo o conjunto de técnicas e programas 
disponíveis nas agências de desenvolvimento rural. 
O agroextrativismo, a comercialização conjunta, os 
negócios na proximidade, a capacitação para o be-
nefi ciamento, o sistema agrofl orestal, a apicultura, 
entre outros, são alternativas sempre consideradas 
quando se trata de pensar, na agricultura familiar, a 
produção junto com a conservação. A população do 
rio dos Cochos vivenciou na prática esse conjunto 
de alternativas, que naturalmente foi adequado ao 
local pelo seu próprio fi ltro cultural.
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É neste sentido que a experiência desses 
agricultores familiares ganha um sentido geral. No 
Semiárido brasileiro existiam, segundo estimativa 
feita no ano 2000, algo em torno de 10.000 rios, 
córregos e veredas secos ou em fase de secamen-
to (LUZ; DAYRELL, 2000). Pensar na revitalização 
desses corpos de água, principalmente na porção 
mais ao sul, a porção mais úmida do Semiárido, 
ainda é vital para grande parte dessa população ru-
ral que é abastecida, limitada e sazonalmente, por 
poços tubulares, poços artesianos e caminhões-
-pipa; água corrente é um bem insubstituível para 
esses agricultores, inclusive para a manutenção 
da sua autonomia produtiva, econômica e alimen-
tar. E, sempre que se pensa em revitalização, a 
receita passa necessariamente pela orquestração 
entre produção e conservação, e isso exige tanto 
empenho no engajamento da população por meio 
de ações de sensibilização quanto a construção de 
iniciativas produtivas de baixo impacto ambiental 
que venham assegurar a produção num cenário 
conservacionista. 

Desse modo, as experiências vividas pelos 
lavradores dos gerais mineiros contêm lições que 
ultrapassam o lugar e abrem um leque de oportu-
nidades para refl exão, que passa por mobilização, 
formação de lideranças, fortalecimento de organi-
zações locais, educação contextualizada, empode-
ramento, produção sustentável, mercados justos, 
marcas, indicação geográfi ca, qualidade... Aconte-
ce que essas experiências sociais têm um custo. 
Boa parte deste custo não pode ser medido, pois 
são horas de dedicação comunitária, de labuta e 
experimentação, de maturação da capacidade de 
organização, enfi m, de investimento social de agri-
cultores familiares. Mas, limitadamente, pode ser 
estimado em termos de custos de projetos e inves-
timentos, e um levantamento parcial revela que o 
conjunto de iniciativas do rio dos Cochos custou, ao 
longo de 10 anos, perto de US$ 1 milhão. É apenas 
um rio dos gerais, que atendia 300 famílias rurais, 
drenava 12 quilômetros e alimentava o São Francis-
co. Pequeno mas único, como o são todos os rios 
e córregos.

A expansão dos custos dessa experiência 
para o conjunto do Semiárido revela o tamanho do 
investimento necessário para pensar em revitaliza-
ção. E, quase que diretamente, os custos da revita-
lização levam a pensar sobre os ganhos modestos 
que foram obtidos na destruição: alguns milhares 
de metros cúbicos de carvão vegetal, um frustrado 
plantio de eucalipto, alguns bois engordados... Mas 
é preciso esclarecer que 10 anos de investimentos 
não asseguram a reparação do estrago feito pelas 

fi rmas, nem o retorno pleno das águas; asseguram 
apenas que a população terá uma sensibilidade 
mais aguçada para os corpos de água que usa e 
uma experiência acumulada em buscar nichos de 
mercado. Este, como diria Fernando Pessoa, é 
“o ponto onde estamos”: com uma perspectiva de 
enormes gastos para pensar na conservação de re-
cursos, e sem a perspectiva que estes gastos con-
duzam a resultados sólidos em prazos medidos em 
gerações humanas. 

Por outro lado, um velho ditado afi rma que 
«Deus mora nos detalhes», e um grande rio é feito 
pelos pequenos tributários que o alimentam. Assim, 
talvez seja preciso pensar em encontrar o equilíbrio 
entre produção e conservação da natureza, e para 
isso o particular deve se encontrar com o geral. 

Qual a alternativa a estes investimentos? 
Pensando em termos de geração de energia ou de 
transposição do rio São Francisco, pensando em 
termos de permanência de populações no meio ru-
ral, os custos com programas emergenciais como 
caminhões-pipas e poços tubulares não seriam 
igualmente tão grandiosos e com efeitos  igualmen-
te minúsculos? E, infelizmente, muito mais abertos 
à troca de favores e ao varejo político. Enfi m, essa 
experiência revela que é necessário refl etir sobre 
os custos para se ter acesso à água como um di-
reito e um patrimônio dos brasileiros, como um bem 
comum.
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